
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.018 - ES (2014/0209676-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : KATIUSKA MARA OLIVEIRA ZAMPIER MARTINELLI E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : JOAO BATISTA DE CARVALHO 
AGRAVADO : LINDAURA GONÇALVES DA COSTA 
ADVOGADO : ANDRÉ RICARDO DE LIMA CABRAL E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENS PÚBLICOS. 
OCUPAÇÃO INDEVIDA DE IMÓVEL PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS. PREJUÍZO PRESUMIDO. VERIFICAÇÃO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1- Divergência jurisprudencial não demonstrada nos moldes do disposto nos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, porquanto a 
inexpressividade do texto legal indicado frente à relevante discussão carreada nos 
autos evidencia que houve mera indicação genérica de preceitos e normas 
infraconstitucionais. Incidência da Súmula 284/STF.
2- Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 18 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Espírito Santo, contra decisão 

assim ementada (fl. 387 e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BENS PÚBLICOS. OCUPAÇÃO 
INDEVIDA DE IMÓVEL PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. 
PREJUÍZO PRESUMIDO. VERIFICAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A parte agravante alega, em síntese, que o apelo especial preencheu todos os requisitos 

necessários ao acolhimento do dissídio jurisprudencial suscitado, pois o art. 402 do CC foi 

interpretado de maneira divergente nos julgados paradigmas e recorrido.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão do feito em mesa para 

julgamento.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENS PÚBLICOS. 
OCUPAÇÃO INDEVIDA DE IMÓVEL PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS. PREJUÍZO PRESUMIDO. VERIFICAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1- Divergência jurisprudencial não demonstrada nos moldes do disposto nos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, porquanto a 
inexpressividade do texto legal indicado frente à relevante discussão carreada nos 
autos evidencia que houve mera indicação genérica de preceitos e normas 
infraconstitucionais. Incidência da Súmula 284/STF.
2- Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não obstante as razões lançadas no regimental, mantenho a decisão agravada pelos 

seus próprios fundamentos.

A interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional também 

exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e 

§ 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma. 

Nas razões do recurso especial, verifica-se que o recorrente busca demonstrar que há 

divergência jurisprudencial acerca da ocorrência de prejuízo presumido decorrente da ocupação 
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indevida de imóvel público e, para tanto, apontou interpretação divergente dos arts. 402 a 405 e 

1128, do CC, e 921, I, do CPC. 

Todavia, os mencionados dispositivos legais apenas exaram regramento genérico acerca 

da indenização por perdas e danos, enquanto que os acórdãos recorrido e paradigmas analisam o 

tema mediante a interpretação divergente de outros artigos de lei federal.

Com efeito, essa ausência de identidade jurídica vai de encontro à missão constitucional 

deste Superior Tribunal de Justiça - no que se refere à sua competência recursal - de garantir a 

aplicação da lei federal, uma vez que o dissídio que dá ensejo ao recurso especial refere-se à 

interpretação da legislação federal e não a simples adequação fática entre julgados.

Sendo assim, verifica-se a inexpressividade do texto legal indicado frente à relevante 

discussão carreada nos autos acerca do prejuízo presumido, evidenciando que houve mera 

indicação genérica de preceitos e normas infraconstitucionais, sem apontar nenhum dispositivo 

legal que teria obtido interpretação diversa da que foi dada por outro tribunal em sua aplicação, 

motivo pelo qual incide o óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia.

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.   Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ICMS. PRODUTOS 
AGROPECUÁRIOS. APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS. RECURSO 
ESPECIAL FUNDAMENTADO NA ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. CONCESSÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA NÃO 
PRODUZ EFEITOS PATRIMONIAIS EM RELAÇÃO A PERÍODO 
PRETÉRITO, OS QUAIS DEVEM SER RECLAMADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE OU PELA VIA JUDICIAL PRÓPRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 

indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação 

divergente por outros tribunais não autoriza o conhecimento do recurso 

especial, quando interposto com base na alínea "c" do permissivo 

constitucional. Incidência da Súmula 284/STF. [...]
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 600.368/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 
15/12/2014)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. ADOÇÃO DO LAUDO PERICIAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

[...] 3. O conhecimento da divergência jurisprudencial pressupõe 

demonstração, mediante a realização do devido cotejo analítico, da 

existência de similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado nos 

acórdãos recorrido e paradigmas, nos moldes dos arts. 541 do CPC e 255 do 

RISTJ. 4. Recurso especial não conhecido. (REsp 1214298/ES, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
22/08/2013) 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE DO RECURSO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA 
DIVERGÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
I - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 
ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de 
possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos.
II - A alegada divergência jurisprudencial não foi demonstrada nos moldes 
exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ, visto que a agravante, além de 
não realizar o devido cotejo analítico, limitando-se a colacionar ementas e votos 
dos julgados, deixando de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados, deixou de explicitar sobre qual norma 

infraconstitucional teria ocorrido a dissidência interpretativa, conforme 

exigido pelo art. 105, inciso III, alínea "c", da Carta Magna: der a lei 

federal interpretação divergente a que lhe haja atribuído outro Tribunal. 
Incide, à espécie, o enunciado sumular nº 284 do STF. Precedentes: AgRg no 
REsp nº 781.422/DF, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 1/8/2006; 
AgRg no Ag nº 702.783/SP, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 1/2/2006; REsp 
nº 533.766/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 16/5/2005 e REsp 
nº 564.972/SC, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 13/12/2004. III - 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, 
DJe 07/05/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0209676-2 REsp 1.476.018 / ES

Números Origem:  00035287320068080021  021060035280  02106003528020140051  21060035280  
2106003528020140051  35287320068080021

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : KATIUSKA MARA OLIVEIRA ZAMPIER MARTINELLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOAO BATISTA DE CARVALHO
RECORRIDO : LINDAURA GONÇALVES DA COSTA
ADVOGADO : ANDRÉ RICARDO DE LIMA CABRAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : KATIUSKA MARA OLIVEIRA ZAMPIER MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOAO BATISTA DE CARVALHO
AGRAVADO : LINDAURA GONÇALVES DA COSTA
ADVOGADO : ANDRÉ RICARDO DE LIMA CABRAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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